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C De acordo com o comando a que cada um dos itens de 1 a 200 se refira, marque, na folha de respostas, para cada item: o campo
designado com o código C, caso julgue o item CERTO; ou o campo designado com o código E, caso julgue o item ERRADO.
A ausência de marcação ou a marcação de ambos os campos não serão apenadas, ou seja, não receberão pontuação negativa. Para
as devidas marcações, use a folha de respostas, único documento válido para a correção da sua prova.

C Sempre que utilizadas, as siglas subseqüentes devem ser interpretadas com a significação associada a cada uma delas, da seguinte
forma: CF = Constituição Federal de 1988; EC = emenda constitucional; MP = medida provisória; CC = Código Civil;
CPC = Código de Processo Civil; CP = Código Penal; CPP = Código de Processo Penal; CPM = Código Penal Militar;
CPPM = Código de Processo Penal Militar; CLT = Consolidação das Leis do Trabalho; STF = Supremo Tribunal Federal;
STJ = Superior Tribunal de Justiça; TST = Tribunal Superior do Trabalho; TCU = Tribunal de Contas da União;
DPU = Defensoria Pública da União; DF = Distrito Federal; OAB = Ordem dos Advogados do Brasil; RGPS = regime geral da
previdência social; IPI = imposto sobre produtos industrializados; IPTU = imposto sobre a propriedade predial e territorial urbana;
ADIN = ação direta de inconstitucionalidade.

PROVA ESCRITA OBJETIVA

Conhecemos pouco dos sofistas. Em primeiro lugar,
porque, com exceção de um sofista tardio, Isócrates, de quem
temos as obras, não possuímos senão fragmentos dos dois
principais sofistas: Protágoras de Abdera e Górgias de Leontini.
Em segundo, porque os testemunhos recolhidos pela doxografia
foram escritos por seus inimigos — Tucídides, Aristófanes,
Xenofonte, Platão e Aristóteles —, que nos deixaram relatos
altamente desfavoráveis nos quais o sofista aparece como
impostor, mentiroso e demagogo. Esses qualificativos
acompanharam os sofistas durante séculos e a palavra sofista era
empregada sempre com sentido pejorativo. 

Marilena Chaui. Introdução à história da filosofia – dos pré-socráticos

a Aristóteles. São Paulo: Cia. das Letras, 2002 (com adaptações).

Tendo o texto acima como referência inicial, julgue os itens que
se seguem.

1 Desde o final do século XIX, tem-se observado uma
reabilitação da sofística. Historiadores da filosofia, a partir
de então, consideram os sofistas fundadores da pedagogia
democrática mestres da arte da educação do cidadão.

2 A sofística é uma arte e uma ciência. Além de um modo de
ensinar, ela designa uma doutrina, tal qual a dos filósofos,
diferindo da destes apenas por seus desdobramentos práticos
e por suas implicações políticas.

Muitas têm sido as explicações das causas históricas
para a origem da filosofia na Jônia. Alguns consideram que as
navegações e as transformações técnicas tiveram o poder de
desencantar o mundo e forçar o surgimento de explicações
racionais sobre a realidade. Outros enfatizam a invenção do
calendário (tempo abstrato), da moeda (signo abstrato para a ação
de troca) e da escrita alfabética (transcrição abstrata da palavra e
do pensamento), que teriam propiciado o desenvolvimento da
capacidade de abstração dos gregos, abrindo caminho para a
filosofia.

Idem, ibidem.

Tendo como referência inicial o texto acima, julgue o item a
seguir.

3 A formação da pólis, a cidade-Estado, é a principal
determinação histórica para o nascimento da filosofia.

Com relação à formação das concepções sociais e políticas do
Estado moderno bem como às acepções teóricas acerca de sua
origem e de seu desenvolvimento, julgue os itens subseqüentes.

4 Entre os conceitos vigentes a partir do século XVI, à época
do Renascimento, e que estão na origem da modernidade,
encontra-se a noção do Estado como soberania.

5 O amadurecimento da idéia de nação, alcançado no século
XIX, influenciou na definição de teorias relativas ao Estado.

6 A noção de Estado do bem-estar social tem sua origem na
filosofia de Comte, para quem o poder deveria pertencer aos
cientistas e garantir os meios de criação de felicidade e de
virtude pela ordem e pelo progresso.

A respeito do peso das Ciências Sociais e da Sociologia em suas
relações com as demais áreas do conhecimento humano, julgue
os itens que se seguem.

7 Nascida como uma espécie de física social, a sociologia
desenvolveria seus cânones e modelos por meio de um
processo de adaptação metodológica mecânica ao mundo
das ciências exatas.

8 A historicidade dos conceitos nas ciências sociais exige do
pesquisador da sociologia a cautela que leva à relativização
de idéias, modelos e paradigmas que, mesmo apresentados
muitas vezes como universais, refletem o ambiente no qual
foram gerados.

9 O conceito de relações de poder confere mobilidade ao
conceito tradicional de poder, relacionando-o à idéia de
exercício e saber.

10 Os temas da estratificação, da mobilidade e das
desigualdades sociais são recorrentes na tradição
sociológica, embora também sejam encontrados em quase
todas as ciências sociais e humanas.

Com relação ao direito penal, julgue os itens seguintes.

11 No caso de aberratio ictus com unidade complexa, aplica-se
a regra do concurso formal de crimes, isto é, aplica-se-lhe a
mais grave das penas cabíveis ou, se iguais, somente uma
delas, mas aumentada, em qualquer caso, de um sexto até
metade da pena.
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12 Considere a seguinte situação hipotética.
No ano de 2004, Cássio praticou crime de estupro
presumido, contra menor com 12 anos de idade. Poucos
meses após o fato, a vítima contraiu união estável com
terceira pessoa, não requerendo o prosseguimento do
inquérito policial no prazo dos 60 dias subseqüentes.
Nessa situação, a punibilidade de Cássio foi extinta com a
união estável da vítima com terceiro, união essa que se
equipara ao casamento, para todos os fins, e a causa extintiva
da punibilidade foi anterior à lei que revogou o casamento
como causa de extinção da punibilidade.

13 É impossível o réu ser beneficiado com suspensão
condicional da pena mediante sursis simultâneos, isto é, dois
sursis cumpridos ao mesmo tempo.

Acerca dos crimes contra o patrimônio, cada um dos itens
subseqüentes apresenta uma situação hipotética, seguida de uma
assertiva a ser julgada.

14 Cláudio, com intenção de furtar, entrou no carro de Vagner,
cuja porta estava destravada, e acionou o motor por meio de
uma chave falsa na ignição do veículo, assim logrando êxito
em subtrair o veículo. Nessa situação, e de acordo com a
jurisprudência do STJ, Cláudio responde por crime de furto
simples.

15 Marcelo, simulando portar arma de fogo, subtraiu para si
dois aparelhos celulares, pertencentes a pessoas diversas,
amedrontando as vítimas. Nessa situação, Marcelo deve
responder por crime de roubo, em concurso formal.

Julgue os itens que se seguem segundo as leis penais especiais.

16 É cabível a medida de internação por ato infracional
semelhante ao crime de tráfico de drogas, com base na
gravidade abstrata do crime e na segregação do menor para
tirá-lo do alcance dos traficantes.

17 Carece de justa causa a ação penal quanto ao crime contra a
ordem tributária, caso a denúncia não esteja lastreada em
decisão administrativa conclusiva concernente à investigação
de sonegação fiscal, sendo cabível, na espécie, habeas
corpus com o fim de trancamento da ação penal.

18 É pacífico o entendimento, na jurisprudência, de que o porte
de arma desmuniciada, ainda que sem munição ao alcance do
agente, gera resultado típico, pois se trata de crime de perigo
abstrato.

A respeito do direito penal, julgue os itens seguintes.

19 No caso de crime societário praticado contra o meio
ambiente, mediante conduta relacionada a poluição sonora,
a autoria nem sempre se mostra claramente comprovada, não
se exigindo a descrição pormenorizada da conduta de cada
agente na denúncia. Sendo assim, o simples fato de o réu ser
sócio-proprietário da empresa autoriza a instauração de
processo criminal, conforme precedentes do STJ.

20 Não se estende ao crime de tortura a admissibilidade de
progressão no regime de execução da pena aplicada aos
demais crimes hediondos.

21 A ofensividade mínima no caso do crime de falsificação de
moeda, que leva à aplicação da medida descriminalizadora,
não está diretamente ligada ao montante total contrafeito,
mas sim à baixa qualidade do produto do crime. 

22 Os condenados por crime decorrente de organização
criminosa iniciarão o cumprimento da pena em regime
fechado.

Julgue os itens a seguir, relativos ao direito processual penal.

23 A inobservância da citação para fins de oportunizar o
contraditório prévio ao denunciado pelo crime de tráfico de
entorpecentes resulta na nulidade relativa do processo penal,
sendo necessário que a defesa comprove prejuízo.

24 Ocorre o flagrante esperado quando alguém provoca o
agente à prática do crime e, ao mesmo tempo, toma
providência para que tal crime não se consume. Nesse caso,
entende o STF que há crime impossível.

A respeito da interceptação telefônica, julgue os seguintes itens.

25 Para fundamentação de pedido anteriormente deferido, de
que se prorrogue a interceptação de conversas telefônicas, a
lei exige a transcrição total dessas conversas, sem a qual não
se pode comprovar que é necessária a continuidade das
investigações.

26 As informações e provas obtidas em interceptação telefônica
relativa a outro processo não podem subsidiar denúncia com
base em crimes puníveis com pena de detenção, tendo em
vista que a lei somente autoriza a interceptação para crime
punido com reclusão.

Acerca do direito processual penal, julgue os itens subseqüentes.

27 Suponha que Lúcio, colombiano, tenha praticado crimes de
lavagem de dinheiro e associação para o tráfico internacional
de entorpecentes. Nessa situação, não poderia o agente
aguardar solto o julgamento de extradição contra ele
formulada pelo governo do Panamá.

28 A desistência da ação penal privada pode ocorrer a qualquer
momento, somente surgindo óbice intransponível quando já
existente decisão condenatória transitada em julgado.

A respeito dos procedimentos, julgue os seguintes itens.

29 Com relação ao processo e julgamento dos crimes de calúnia
e injúria, de competência do juiz singular, o pedido de
explicações deve ser ajuizado no juízo cível e tem natureza
jurídica de medida preliminar, obrigatória à propositura da
ação penal.

30 No procedimento do júri, o desaforamento é cabível a
qualquer momento, a partir do recebimento da denúncia.

De acordo com o CP, julgue os próximos itens.

31 Nos crimes conexos, a extinção da punibilidade de um deles
não impede, quanto aos outros, a agravação da pena
resultante da conexão. 

32 Para efeito de reincidência, não se consideram os crimes
militares impróprios nem os crimes políticos.

33 Acerca da prova ilícita e da nulidade processual, a
jurisprudência do STF tem afirmado que a nulidade do
processo somente ocorrerá com a necessária comprovação
da utilização da prova ilícita a lastrear a sentença
condenatória. 

34 Sentença penal condenatória, proferida por Estado
estrangeiro, condenando o réu a pena privativa de liberdade,
homologada no Brasil pelo STJ, é fator impeditivo da
transação penal estabelecida na Lei dos Juizados Especiais
Criminais.
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35 As hipóteses de saídas, reguladas pela Lei de Execução
Penal, são hipóteses taxativas e serão autorizadas pelo

diretor do estabelecimento, somente aos presos definitivos
em regime fechado.

36 De acordo com a Lei de Execução Penal e a jurisprudência
do STJ e STF, o condenado punido por falta grave sofre a

perda da integralidade dos dias remidos.

37 Conforme a jurisprudência dominante do STJ, a incidência

da majorante do emprego de arma de fogo no roubo não
prescinde da apreensão e da perícia para verificação de seu

potencial lesivo.

38 Caso o Ministério Público requeira o arquivamento de

inquérito policial, em ação penal pública incondicionada,
com o qual concorde o magistrado, nessa situação, poderá o

ofendido (vítima) impugnar judicialmente, via mandado de
segurança, em matéria criminal, a manifestação do órgão

acusatório, a fim de ver aplicado o disposto no
artigo 28 (remessa ao procurador-geral) do CPP.

39 Dados obtidos em interceptação de comunicações telefônicas
e em escutas ambientais, judicialmente autorizadas para

produção de prova em investigação criminal ou em instrução
processual penal, podem ser usados em procedimento

administrativo disciplinar, contra a mesma ou as mesmas
pessoas em relação às quais foram colhidos, ou contra outros

servidores cujos supostos ilícitos teriam despontado à
colheita dessa prova.

40 A prática de conduta delituosa, com causa de aumento de
pena, deve ser considerado o acréscimo, em adição a pena

em abstrato, para efeito da concessão da suspensão
condicional do processo.

Com base no direito penal militar, julgue os seguintes itens.

41 Entre os critérios utilizados para se classificar o crime
militar, o critério processualista (ratione materiae, ratione

personal, ratione loci, ratione temporis e ratione legis) se
impôs, com preferência pelo critério ratione materiae, sendo

crime militar aquele definido no CPM.

42 Embora o CPM tenha se filiado à teoria da equivalência dos

antecedentes causais (conditio sine qua non), consideram-se
cabeça, nos crimes de autoria coletiva necessária, os oficiais

ou inferiores que exercem função de oficial.

43 No CPM, há crimes em que se procede somente mediante

representação.

44 No peculato culposo, a reparação do dano, antes da sentença

irrecorrível, acarreta a extinção da punibilidade do agente,
tanto no CP como no CPM.

45 A pena acessória de exclusão das Forças Armadas prevista
no CPM será obrigatoriamente aplicada à praça cuja

condenação à pena privativa de liberdade for superior a
dois anos.

Julgue os itens a seguir, relativos aos crimes militares em tempo
de paz.

46 O CPM, assim como o CP, não tipifica o crime de dano
culposo.

47 O CPM, igualmente à legislação penal comum, tipifica os
crimes contra a paz pública, especialmente o crime de
quadrilha ou bando.

48 O crime militar de corrupção passiva não tipifica a conduta
de solicitar para si ou para outrem, direta ou indiretamente,
ainda que fora da função, ou antes de assumi-la, mas em
razão dela, vantagem indevida, nem a conduta de aceitar
promessa de tal vantagem.

49 De acordo com o CPM, é vedada a concessão de suspensão
condicional da pena no crime de violência contra inferior.

50 O crime de recusa de obediência (art. 163 do CPM) é
espécie do gênero insubordinação.

Julgue os itens a seguir, relativos à disciplina legal do direito
processual militar.

51 O CPPM contempla tanto o procedimento padrão, chamado
ordinário, quanto procedimentos especiais, como os de
deserção e os de insubmissão.

52 O magistrado da justiça militar da União, com lastro no
CPPM, poderá requerer diretamente à autoridade policial
judiciária militar a instauração de inquérito policial militar,
em analogia à requisição prevista no CPP.

53 No processo penal militar, efetivada a citação por edital, não
comparecendo o réu, nem constituindo advogado, ficarão
suspensos o processo e o curso do prazo prescricional,
podendo o juiz determinar a produção antecipada de provas
consideradas urgentes e, se for o caso, decretar a prisão
preventiva.

54 O recurso extraordinário, na justiça militar da União, além
das hipóteses de cabimento estabelecidas na CF, bem
como os requisitos e as formalidades exigidos pela
Lei n.º 8.038/1990, acrescidos das disposições regimentais
e sumulares do STF, possui, em razão da especialidade,
exigências próprias.

55 A pena privativa de liberdade imposta pela justiça militar da
União será cumprida, necessariamente, em presídios
federais. Nesse caso, a competência para julgar os incidentes
no processo da execução é da justiça federal.

56 Compete à justiça militar da União processar e julgar crime
doloso contra a vida, praticado por militar do Exército
Brasileiro contra civil, estando aquele em atividade inerente
às funções institucionais das Forças Armadas. 

57 Na esfera do direito processual penal militar, acolhida a
argüição de coisa julgada, deverá o magistrado recorrer de
ofício para o Superior Tribunal Militar.

58 Falece competência à justiça militar da união para processar
e julgar civis.

59 No processo penal comum e no processo penal militar, o
recurso de embargos infringentes e de nulidade é privativo
da defesa.

60 O prazo para requerer a reabilitação, após o cumprimento ou
a extinção da pena, é idêntico no processo penal comum e no
processo penal militar.
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A respeito das pessoas jurídicas, julgue o item abaixo.

61 A desconsideração da personalidade jurídica de uma
sociedade é permitida nos casos em que há desvio de seu
objetivo social, independentemente da verificação de abuso
da personalidade jurídica, da intenção de fraudar a lei ou de
causar prejuízos à própria sociedade ou a terceiros. Por isso,
depois de despersonalizada a sociedade, os bens particulares
dos sócios e dos administradores respondem pela dívida da
pessoa jurídica.

Julgue os itens seguintes, acerca dos contratos regidos pelo
Código Civil. 

62 A retrovenda é condição resolutiva expressa do contrato,
simplesmente potestativa, e consiste na vontade unilateral e
imotivada do alienante de reaver o imóvel, desde que
indenizado o comprador. O direito de retrato não é suscetível
de cessão por ato entre vivos, mas é transmissível aos
herdeiros por causa de morte do alienante, isto é, por
sucessão hereditária. 

63 Mesmo se o bem que fora doado já tiver sido transferido, a
doação poderá ser revogada por ingratidão, o que poderá
levar o doador a ser indenizado pelo valor equivalente ao
bem. Por ser personalíssima, somente o doador pode se valer
dessa revogação, ressalvada a hipótese de seu homicídio
doloso ser imputável ao donatário. Entretanto, esse tipo de
revogação não é possível nos seguintes casos: doação com
encargo já cumprido, doação puramente remuneratória,
doação feita para determinado casamento, doação que se
fizer em cumprimento de obrigação natural. 

64 Se determinado bem locado for alienado na vigência de
contrato de locação, o adquirente não será obrigado a
respeitar o contrato celebrado com o alienante, porque os
efeitos de um contrato não podem atingir quem dele não
participou, ainda que nesse contrato conste cláusula,
devidamente registrada, de vigência no caso de alienação. 

Julgue os itens que se seguem.

65 O postulado da função social do contrato (CC, art. 421),
consectário lógico dos princípios constitucionais da
solidariedade (CF, art. 3.º, I) e da justiça social (CF, art.
170), constitui uma cláusula geral, a impor a revisão do
princípio da relatividade dos efeitos dos contratos em
relação a terceiros.

66 Havendo solidariedade entre devedores, a interrupção da
prescrição atinge a todos, devedor principal e fiador.

67 A ação de petição de herança (CC, art. 1.824), a ação de
sonegados (CC, arts. 1.992 a 1.996) e a ação de
complementação de área (CC, art. 500) prescrevem em
10 anos, conforme dicção da regra geral do art. 205 do CC,
em face de omissão legal de prazo prescricional específico
para a propositura de tais ações. 

68 João Victor alienou seu veículo automotor a Monalisa, sua
única filha, sem o consentimento expresso de seu cônjuge.
Nesse caso, a referida venda é sempre anulável, podendo,
outrossim, ser validada pelo consentimento posterior do
cônjuge.

No que se refere aos direitos do consumidor, julgue os itens
subseqüentes. 

69 Os vícios de inadequação são aqueles que afetam a
prestabilidade do produto, prejudicando seu uso e fruição ou
diminuindo o seu valor. Esses vícios ocorrem, ainda, quando
a informação prestada não corresponde verdadeiramente ao
produto, que se mostra, de qualquer forma, impróprio para
o fim a que se destina e desatende a legítima expectativa do
consumidor. 

70 Para a reparação de defeito na qualidade do produto, ainda
que este não tenha causado danos, o consumidor pode dirigir
sua pretensão contra qualquer um dos fornecedores da cadeia
de produção, por meio de ação judicial. Nesse caso, além de
haver inversão do ônus da prova ou o seu custeio pela parte
ré, o consumidor pode requerer o desfazimento do negócio,
com a devolução dos valores pagos ou a substituição do
produto por outro.

71 Para caracterização da publicidade enganosa, é suficiente
que a informação publicitária, por ser falsa, inteira ou
parcialmente, ou por omitir dados importantes, leve o
consumidor ao erro, não se exigindo dolo ou culpa do
anunciante nem dos demais responsáveis por sua veiculação,
mas apenas capacidade de induzir o consumidor ao erro.

Quanto à responsabilidade civil do Estado e do particular, julgue
os itens que se seguem. 

72 Como a responsabilidade civil do Estado por ato danoso de
seus prepostos é objetiva, surge o dever de indenizar se
restarem provados o dano ao patrimônio de outrem e o nexo
de causalidade entre este e o comportamento do preposto.
No entanto, o Estado poderá afastar a responsabilidade
objetiva quando provar que o evento danoso resultou de caso
fortuito ou de força maior, ou ocorreu por culpa exclusiva da
vítima. 

73 A ação indenizatória decorrente de danos morais tem caráter
pessoal, pois o herdeiro não sucede no sofrimento da vítima
nem pode ser indenizado por dor alheia. Por isso, se o autor
falecer no curso do processo, não poderá ocorrer
substituição processual no pólo ativo da demanda. Nesse
caso, o processo será extinto sem resolução de mérito, por
perda superveniente da legitimidade ad causam do autor. 

74 Segundo a teoria da causalidade adequada, quando inúmeras
e sucessivas causas contribuem para a produção do evento
danoso, todas as concausas são consideras adequadas a
produzir esse evento, uma vez que, sem elas, o resultado não
teria ocorrido, imputando-se o dever de reparar o dano a
todas ou a qualquer das pessoas que o provocaram. 

75 A responsabilidade da administração pública, de acordo com
a teoria do risco administrativo, evidencia-se na obrigação
que tem o Estado de indenizar o dano injustamente sofrido
pelo particular — independentemente da existência de falta
do serviço e da culpa do agente público —, havendo a
possibilidade de comprovação da culpa da vítima a fim de
atenuar ou excluir a indenização. 
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Acerca da prova, julgue o item abaixo.

76 Se o juiz da causa indeferir a produção de prova pericial, por
considerar a prova documental contida nos autos suficiente
ao deslinde da controvérsia, e julgar antecipadamente a lide,
haverá cerceamento de defesa e conseqüente nulidade do
processo, a partir da referida decisão. 

Considerando os recursos e outros meios de impugnação das
decisões proferidas no processo civil, julgue os itens a seguir. 

77 Cabe recurso ordinário contra decisão denegatória de
mandado de segurança proferida por tribunal superior ou por
tribunais de segunda instância, mesmo quando não se aprecia
o mérito da causa. Assim, não cabe recurso para o STF de
decisão monocrática que, em tribunal superior, negue
seguimento a recurso ordinário contra indeferimento liminar
de pedido de mandado de segurança. 

78 A oposição de embargos declaratórios com caráter
modificativo se faz apropriada quando o pronunciamento
judicial padece de ambigüidade, de obscuridade, de
contradição ou de omissão. Quando ocorre a modificação
de entendimento jurisprudencial, com efeito vinculativo,
admite-se o manejo desse recurso com pretensão de efeitos
infringentes. 

79 Perde objeto o recurso relativo à decisão de antecipação da
tutela quando a sentença superveniente revoga a liminar
concedida, ou quando, sendo de procedência integral ou
parcial, tem aptidão para, por si só, irradiar os mesmos
efeitos da medida antecipatória. Assim, os fundamentos da
sentença se sobrepõem aos da decisão da antecipação da
tutela, restando superada a impugnação dirigida à decisão
interlocutória.

Com relação à ação civil pública, julgue os itens subseqüentes.

80 Os efeitos da sentença que julga procedente a pretensão
aviada em ação civil pública são limitados à competência
territorial do órgão prolator, sendo inviável, sob pena de
ofensa ao princípio da coisa julgada, a extensão dos efeitos
dessa sentença a todo o território nacional. Assim, a
execução dessa sentença só poderá ser promovida pelas
pessoas atingidas pela ilegalidade reconhecida por ela e
desde que domiciliadas na área de abrangência da decisão.

81 Poderá ocorrer litispendência entre duas ou mais ações
coletivas e entre duas ou mais ações individuais, mas não
entre uma ação individual e uma coletiva, ainda que essas
tenham objeto idêntico. Para que haja litispendência, é
necessário identidade de partes, de pedido e de causa de
pedir. Não havendo a tríplice identidade, inexiste
litispendência. 

82 Como a OAB não tem personalidade jurídica de direito
público e não possui qualquer vínculo funcional ou
hierárquico com a administração pública, as ações civis
públicas por ela ajuizadas, por intermédio de uma de suas
seccionais, independentemente da matéria nelas discutida,
serão processadas e julgadas pelo juízo cível estadual do
local onde se situar a sua sede. 

Julgue os itens que se seguem, acerca da ação rescisória. 

83 O valor da causa na ação rescisória deve ser o valor da ação
originária, monetariamente corrigido, se este corresponder,
efetivamente, ao benefício econômico pretendido pelo autor.

84 Considere que sentença penal absolutória tenha reconhecido
que determinado fato não constituía infração penal ou
fundada na falta de provas desse fato por parte do réu.
Considere, ainda, que essa sentença tenha sido proferida
posteriormente ao trânsito em julgado da decisão
rescindenda. Nessa situação, a referida sentença configura
documento novo apto a instruir ação rescisória, objetivando
o reconhecimento de que a decisão do juízo criminal é causa
superveniente extintiva da obrigação de indenizar que foi
imposta ao réu pela sentença rescindenda. 

85 A legitimidade ativa para a propositura da ação rescisória é
conferida não apenas a quem foi parte no processo originário
ou a seu sucessor, ainda que o processo tenha corrido à
revelia do réu, mas também ao Ministério Público ou a
terceiro juridicamente interessado. Esse terceiro, quando
promove a ação, deve trazer ao processo os partícipes da
relação originária. 

Quanto ao processo de execução, julgue os itens seguintes. 

86 Na impugnação ao cumprimento da sentença, o réu poderá
alegar que a sentença fundamentou-se em texto legal
declarado inconstitucional pelo STF ou que se baseou em
texto legal interpretado ou aplicado de forma considerada
inconstitucional por esse tribunal. 

87 Na ação ajuizada contra a fazenda pública que tenha por
objeto a restauração de benefícios previdenciários
anteriormente concedidos, se o pedido for julgado
procedente, é possível a execução provisória da sentença. 

Julgue os próximos itens.

88 Após a entrada em vigor da Lei n.º 11.232/2005, a natureza
jurídica da liquidação de sentença modificou-se, tornando-se
uma simples fase, um incidente do próprio processo em que
a sentença foi proferida, fase essa posterior à prolação da
sentença e anterior à fase de cumprimento da sentença.

89 Não se incluem na competência dos juizados especiais
federais cíveis as ações referidas no art. 109, inc.s I, II e XI,
da Constituição Federal, as ações de mandando de
segurança, de desapropriação, de divisão e demarcação,
populares, indenizatórias, execuções fiscais e por
improbidade administrativa e, ainda, as demandas sobre
direitos ou interesses difusos, coletivos ou individuais
homogêneos.

90 A norma jurídica disposta no art. 302 do CPC explicita um
aspecto particular do ônus imposto ao réu pelo art. 300 da
lei processual civil. A exceção à aplicação do princípio do
ônus da impugnação específica dos fatos alcança ao defensor
público da União quando exerce o múnus de curador
especial.

Julgue o item que se segue, quanto a falência e a recuperação
judicial e extrajudicial.

91 Em assembléia geral de credores, no curso de processo
falimentar, o titular de crédito derivado da legislação do
trabalho votará com o total de seu crédito, qualquer que seja
o seu valor.
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Em cada um dos itens a seguir, é apresentada uma situação
hipotética, seguida de uma assertiva a ser julgada, acerca do
direito societário brasileiro.

92 Os sócios de certa sociedade em conta de participação
lavraram o seu ato constitutivo em janeiro de 2007, mas o
referido instrumento foi levado a registro apenas após cerca
de seis meses. Nessa situação, a sociedade somente passou
a ter personalidade jurídica no momento da inscrição de seu
contrato social no registro público de empresas mercantis.

93 Lino, Simão e Nivaldo são sócios de determinada sociedade
limitada. Lino foi investido na administração da sociedade
por cláusula expressa do contrato social. Nessa situação, os
poderes conferidos a Lino são irrevogáveis, salvo justa
causa, reconhecida judicialmente e a pedido de Simão ou de
Nivaldo.

No que concerne à disciplina normativa da microempresa e da
empresa de pequeno porte, em cada um dos itens que se seguem,
é apresentada uma situação hipotética seguida de uma assertiva
a ser julgada.

94 Determinado estado da Federação deflagrou procedimento
administrativo licitatório destinado exclusivamente à
participação de microempresas e empresas de pequeno porte,
cujo objeto é estimado em R$ 60.000,00. Nessa situação, o
referido estado agiu em desacordo com a lei e com
princípios licitatórios, em especial contra o princípio da
isonomia.

95 Uma empresa de pequeno porte sofreu dano patrimonial, no
importe de R$ 11.500,00, em razão do inadimplemento de
contrato firmado com uma multinacional fabricante de
produtos derivados do petróleo. Nessa situação, assim como
as pessoas físicas capazes, a empresa de pequeno porte
poderá ajuizar ação de reparação de danos perante o juizado
especial cível.

João, que havia sido contratado em 20/3/2003, por prazo
indeterminado, com base na CLT, comunicou ao empregador o
seu pedido de demissão em 25/4/2007, tendo então o seu contrato
de trabalho dissolvido após cumprir aviso prévio de trinta dias.
Durante seu contrato de trabalho, João gozou apenas um período
de trinta dias de férias, em janeiro de 2006, uma vez que não
houve ausências injustificadas no período aquisitivo 2004/2005.
Na ocasião dessas férias, João recebeu a remuneração
correspondente acrescida de um terço de seu valor.

Com relação à situação hipotética descrita acima, julgue os itens
a seguir.

96 Em razão de não ter sido observado o período concessivo
previsto na legislação em relação ao primeiro período
aquisitivo de férias de João, o valor da remuneração
correspondente a essas férias deverá ser pago em dobro.

97 O pagamento das verbas rescisórias poderá ser efetuado até
o décimo dia útil subseqüente à data da dissolução do
referido contrato de trabalho, sem pagamento de multa.

98 O ajuizamento por João de reclamação trabalhista para
receber os valores correspondentes ao primeiro período
aquisitivo de férias (2003/2004), em 20/4/2009, afasta a
possibilidade de ser pronunciada a prescrição em relação a
essa pretensão.

Antônio cumpre jornada de trabalho de sete horas
corridas, das 16 h às 23 h, de segunda a sexta, e não está
submetido à jornada especial prevista em lei.

Com base na situação descrita, julgue os itens seguintes de acordo
com a CLT e a jurisprudência do TST.

99 Considerando-se que a duração do trabalho de Antônio é
inferior a 8 horas diárias e a 44 horas semanais, a concessão
de intervalo para descanso e alimentação de, no mínimo,
uma hora, previsto em lei, pode ser dispensada por
negociação coletiva, sem o pagamento do período
correspondente acrescido do adicional de 50%.

100 Como seu horário de trabalho é misto, Antônio terá direito
ao acréscimo de 20% sobre o valor da hora diurna referente
ao período de trabalho que ultrapassar o horário de 22 h,
computando-se, a partir daí, a hora de trabalho como de
52 minutos e 30 segundos.

Julgue os itens que se seguem de acordo com as normas
trabalhistas e a jurisprudência dos tribunais.

101 Ao empregado afastado do emprego em razão de suspensão
do contrato de trabalho não se asseguram, por ocasião de sua
volta, as vantagens que, em sua ausência, tenham sido
atribuídas à categoria a que pertencia na empresa.

102 Segundo a jurisprudência, a confirmação da gravidez, para
fins de estabilidade gestante, é de caráter subjetivo, de modo
que o direito à estabilidade depende da comunicação da
gravidez ao empregador.

103 O transporte fornecido pelo empregador para o
deslocamento do empregado até o trabalho e o seu retorno
para casa não é considerado salário in natura,
independentemente do fato de o percurso feito pelo
empregado para chegar ao trabalho ser ou não servido por
transporte público.

No que concerne à competência da justiça do trabalho, julgue os
itens subseqüentes.

104 A justiça do trabalho é competente para julgar todas as
controvérsias decorrentes das relações de trabalho, inclusive,
de acordo com a jurisprudência, as resultantes da relação
estatutária com o servidor público.

105 A justiça do trabalho é competente para julgar as ações
relativas às penalidades administrativas impostas aos
empregadores pelos órgãos de fiscalização das relações de
trabalho.

Julgue os itens a seguir com base na legislação e na
jurisprudência trabalhistas.

106 À Subseção de Dissídios Individuais I do TST somente cabe
recurso de embargos por violação direta da CF ou da
legislação federal, tendo sido eliminada a possibilidade de
sua interposição por divergência jurisprudencial entre as
Turmas do referido tribunal.

107 Não é cabível mandado de segurança contra tutela
antecipada concedida antes da sentença, por existir recurso
próprio.
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A nacionalidade, vínculo jurídico que faz da pessoa um dos
elementos componentes da dimensão pessoal do Estado,
distingue-se da cidadania, condição pela qual um indivíduo
possui o gozo e o exercício dos direitos políticos. Há diferentes
formas e critérios de aquisição da nacionalidade. Com relação à
condição de nacional e de estrangeiro a ser submetido ao
processo de naturalização, julgue os itens seguintes.

108 A nacionalidade do indivíduo pode ser originária ou
adquirida. No Brasil, não há distinção de direitos em razão
do tipo de nacionalidade.

109 Nos termos da legislação infraconstitucional, um estrangeiro
pode adquirir a nacionalidade brasileira mesmo que não
saiba falar nem escrever em português.

Acerca de direito internacional público, julgue os itens a seguir.

110 A eficácia interna do tratado internacional depende do
decreto de execução do presidente da República.

111 Os costumes internacionais e os princípios gerais do direito
reconhecidos pelas nações civilizadas não são considerados
como fontes extraconvencionais de expressão do direito
internacional.

112 Existem tratados que, por sua natureza, são imunes à
denúncia unilateral, como é o caso dos tratados de vigência
dinâmica.

A respeito do direito de integração e do ordenamento jurídico
internacional, julgue os itens que se seguem.

113 A CF prevê expressamente normas de integração econômica,
política, social e cultural dos povos da América Latina.

114 O Tratado de Assunção, o Protocolo de Brasília sobre
Solução de Controvérsias e o Protocolo de Ouro Preto são
normas de direito do MERCOSUL.

Acerca do procedimento de homologação de sentença estrangeira
perante o STJ, julgue os itens subseqüentes.

115 É possível a homologação parcial de decisões estrangeiras.

116 Não se admite tutela de urgência nos procedimentos de
homologação de sentença estrangeira.

117 Não será homologada sentença estrangeira que ofenda a
soberania a ordem pública.

Em relação ao direito previdenciário, julgue os itens que se
seguem.

118 A seguridade social é um conjunto integrado de ações de
iniciativa dos poderes públicos e da sociedade, destinado a
assegurar direitos que proporcionem a dignidade da pessoa
humana. Nesse contexto, as políticas públicas de ações
afirmativas destinadas à população negra, representadas,
entre outras, pelo sistema de cotas para negros, que garante
vagas em universidade pública para um segmento que,
durante bastante tempo, foi excluído pelas dinâmicas sociais,
são exemplo de atendimento do mandamento constitucional
para a seguridade social.

119 O valor mensal dos benefícios que, eventualmente,
substituam o salário de contribuição ou o rendimento do
trabalho não poderá ser inferior a um salário mínimo. Esse
princípio da seguridade social brasileira tem aplicação tanto
na assistência quanto na previdência social, sendo
excepcionado apenas na área de saúde, pois esta não possui
prestações continuadas pagas em espécie.

120 Considere a seguinte situação hipotética.
Sérgio é estagiário em uma empresa de informática,
recebendo remuneração superior a 2 salários mínimos.
Seu vínculo com a empresa obedece ao que dispõe a
Lei n.º 6.494/1977, que disciplina os estágios de estudantes
de estabelecimento de ensino superior e profissionalizante do
ensino médio.
Nessa situação, Sérgio, mesmo exercendo atividade
remunerada, caso queira, poderá filiar-se ao RGPS na
qualidade de segurado facultativo.

121 A idade mínima para filiação ao RGPS é de 16 anos,
ressalvados os contratos especiais com idade limite inicial de
14 anos, ajustados nos termos da legislação trabalhista, de
forma escrita e por prazo determinado, assegurando ao
menor e ao aprendiz um programa de aprendizagem e
formação técnico-profissional metódica compatível com o
seu desenvolvimento físico, moral e psicológico.

122 Considere que João e Fernanda sejam árbitros de futebol e
atuem, de acordo com a Lei n.º 9.615/1998, sem vínculo
empregatício com as entidades desportivas diretivas em que
atuam. Nessa situação hipotética, João e Fernanda podem ser
inscritos na previdência social na qualidade de segurados
facultativos, tendo em vista inexistir qualquer disposição
legal que os obrigue a serem filiados ao regime geral.

123 De acordo com o Estatuto da Criança e do Adolescente, em
cada município haverá um conselho tutelar, órgão
permanente e autônomo, não jurisdicional, encarregado pela
sociedade de zelar pelo cumprimento dos direitos da criança
e do adolescente, composto de 5 membros escolhidos pela
comunidade. O exercício dessa atividade pública vincula o
conselheiro ao RGPS na qualidade de empregado, pois
equivale ao exercício de cargo em comissão.

124 Atualmente, é possível a concessão de pensão por morte aos
dependentes, mesmo que o segurado tenha falecido após
perder a qualidade de segurado. Para isso, é indispensável
que os requisitos para obtenção da aposentadoria tenham
sido preenchidos de acordo com a legislação em vigor à
época em que os requisitos foram atendidos.

125 Considere que Silvano seja segurado não-aposentado da
previdência social e tenha sido condenado pela prática de
crime que determinou o início do cumprimento da pena em
regime fechado. Nessa situação, a renda mensal inicial do
auxílio-reclusão devida aos dependentes é calculada de
acordo com o modelo de cálculo a ser utilizado em caso de
aposentadoria por invalidez.
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126 O fator previdenciário é um índice aplicável ao cálculo do
salário-de-benefício que considera a idade, a expectativa de
sobrevida e o tempo de contribuição do segurado ao se
aposentar, devendo ser aplicado no cálculo da renda mensal
inicial dos benefícios de aposentadoria por idade e por
tempo de contribuição.

127 Considere a seguinte situação hipotética.
Carlos aposentou-se por idade pelo INSS. Depois disso,
apesar da idade, conseguiu ser aprovado em concurso
público para ocupar cargo efetivo em uma administração
municipal instituidora de regime próprio. O referido
município ainda não organizou sua previdência complementar.
Nessa situação, Carlos poderá renunciar ao benefício do
RGPS, mesmo após ter recebido algumas prestações, com a
finalidade de aproveitar o tempo de contribuição para o novo
regime, com a possibilidade de receber, no futuro, proventos
integrais.

128 A assistência social será prestada a quem dela necessitar,
independentemente da contribuição à seguridade social.
Entretanto, no tocante à garantia de um salário mínimo de
benefício mensal à pessoa portadora de deficiência e ao
idoso que comprovem não possuir meios de prover a própria
manutenção ou de tê-la provida por sua família, há exigência
de contribuição social.

129 A prestação de serviço rural, por menor de 12 a 14 anos, até
o advento da Lei n.º 8.213/1991, devidamente comprovada,
pode ser reconhecida para fins previdenciários.

130 Para a concessão de aposentadoria rural por idade, não se
exige que o início de prova material corresponda a todo o
período equivalente à carência do benefício, sendo que, para
a comprovação de tempo de serviço rural, é imprescindível
documento em nome do próprio interessado.

131 Francisco ajuizou reclamação trabalhista em face de seu
ex-empregador, pleiteando o reconhecimento do vínculo
laboral. Em decorrência de acordo homologado pela
sentença, foi registrado o contrato de trabalho em sua CTPS.
Assim, esse documento constituirá início de prova material
para fins de comprovação de tempo de contribuição para a
previdência social.

132 O auxílio-reclusão será devido, nas mesmas condições da
pensão por morte, aos dependentes do segurado recolhido à
prisão, exceto se esta se deu em decorrência do cometimento
de crime hediondo.

133 De acordo com a legislação previdenciária, salvo no caso de
direito adquirido, não é permitido o recebimento conjunto,
pelo RGPS, dos seguintes benefícios: mais de uma
aposentadoria; salário-maternidade e auxílio-doença; assim
como mais de um auxílio-acidente.

134 Considere que Albertina tenha trabalhado como empregada
da empresa FC Máquinas Ltda. durante o período de
junho/1992 a dezembro/2003, quando foi demitida. Ainda
desempregada, em junho/2006, sofreu um atropelamento que
a incapacitou temporariamente para o trabalho. Nessa
situação, Albertina não terá direito ao recebimento de
auxílio-doença porque já perdeu a qualidade de segurada.

135 A concessão dos benefícios de pensão por morte,
auxílio-reclusão, salário-família e auxílio-acidente independe
de carência.

A corrupção eleitoral é considerada um dos males dos processos
eleitorais. O Código Eleitoral tipifica, no art. 299, esse delito.
O Tribunal Superior Eleitoral e o STF têm consolidada
jurisprudência a esse respeito. Quanto ao crime de corrupção
eleitoral, julgue o item abaixo.

136 Trata-se de crime formal que independe de consumação.

Marilda, servidora pública federal, recebia uma
gratificação em sua remuneração desde 1.º/12/1994. Em
3/12/2003, iniciou-se processo administrativo visando a impugnar
ato concessivo dessa gratificação e, em 3/2/2004, foi editado ato
administrativo determinando a cassação do referido benefício,
com eficácia ex tunc, e a total restituição da gratificação recebida.

A respeito dessa situação hipotética, da anulação dos atos
administrativos, da prescrição no âmbito da administração
pública e dos princípios a ela aplicáveis, julgue os itens que se
seguem com base na legislação aplicável e na jurisprudência dos
tribunais superiores.

137 O ato administrativo que determinou a cassação do benefício
não poderia ter sido emitido, devido à decadência de 5 anos,
pois houve boa-fé e efeitos favoráveis a Marilda. 

138 Marilda terá o respaldo da atual jurisprudência do STJ se
pretender impugnar o ato administrativo que determinou a
restituição do que recebeu de boa-fé por força de
interpretação equivocada da administração no ato concessivo
do referido benefício.

A morte da mãe de Pedro foi ocasionada pela
interrupção do fornecimento de energia elétrica durante cirurgia
realizada em hospital público, por falta de pagamento. Por esse
motivo, Pedro pretende ingressar com ação judicial de reparação
de danos materiais e morais contra a concessionária de serviço
público responsável pelo fornecimento de energia elétrica.

Com relação à situação hipotética descrita acima e acerca da
responsabilidade civil do Estado e do serviço público, julgue os
itens a seguir.

139 Na hipótese em apreço, conforme precedentes do STF, por
não ter havido ato ilícito por parte da concessionária, não há
possibilidade de se reconhecer a sua responsabilidade civil
objetiva.

140 Conforme legislação em vigor, a referida ação de
indenização deve ser proposta no prazo de 5 anos, sob pena
de prescrição. 

Quanto a controle da administração pública e bens públicos,
julgue o item seguinte. 

141 De acordo com o STF, o TCU não tem competência para
julgar contas das sociedades de economia mista exploradoras
de atividade econômica, ou de seus administradores, já que
os bens dessas entidades não são públicos, mas, sim,
privados.

A sociedade Lucas Ltda. é concessionária de uso de bem
público da União, por explorar atividade econômica em loja
localizada em um aeroporto administrado pela INFRAERO.
O município onde se localiza o aeroporto pretende cobrar o IPTU
sobre esse imóvel, alegando que Lucas é seu legítimo possuidor.

Considerando essa situação hipotética e a legislação acerca dos
contratos administrativos, julgue o item abaixo.

142 Na hipótese em epígrafe, conforme jurisprudência do STJ,
não pode haver incidência do referido imposto, já que a
posse não é exercida com animus domini, sendo fundada em
direito pessoal.
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Considerando que uma concessionária de serviço público de
energia elétrica pretenda utilizar uma propriedade de cerca de
quatro mil metros quadrados situada no centro de determinado
município, julgue os itens seguintes, relativamente ao processo de
desapropriação dessa propriedade. 

143 Havendo autorização no contrato de concessão, a
concessionária de serviço público pode promover essa
desapropriação, mas não pode declará-la de utilidade
pública, pois essa competência cabe somente ao poder
concedente ou mesmo à Agência Nacional de Energia
Elétrica. 

144 Conforme jurisprudência do STJ, os juros compensatórios,
na desapropriação direta, são devidos a partir da imissão
provisória na posse pela concessionária do serviço público,
no percentual de 12% ao ano, já que o STF suspendeu, por
meio de medida cautelar em ADIN, a MP que o fixava em
6% ao ano, independentemente da data em que ocorresse
essa imissão na posse.

Cada um dos próximos itens contém uma situação hipotética
acerca do regime jurídico dos servidores públicos previsto na Lei
n.º 8.112/1990, seguida de uma assertiva a ser julgada. 

145 Paulo, servidor público federal, detentor de cargo efetivo de
auditor fiscal da previdência social, já havia adquirido a
estabilidade no serviço público quando foi aprovado em
concurso público para o cargo de analista do TCU, no qual
tomou posse, assumindo a função em 15/1/2007. Nessa
situação, conforme jurisprudência dos tribunais superiores,
Paulo pode requerer a sua recondução ao cargo que ocupava
anteriormente até 15/1/2009, mesmo sendo bem avaliado no
estágio probatório em curso. 

146 Antônio, ex-servidor público federal, foi punido com a pena
de cassação de aposentadoria por meio de portaria do
ministro de Estado competente, publicada no dia 10/2/2007.
Nessa situação, conforme jurisprudência do STF, essa
punição não poderia ser aplicada, já que, com a EC
n.º 20/1998, o regime previdenciário próprio dos servidores
públicos passou a ser contributivo, o que afastou a relação
jurídica estatutária da relação jurídica previdenciária dos
servidores públicos.

Julgue os itens a seguir.

147 Os atos de improbidade administrativa importarão a
suspensão dos direitos políticos, a perda da função pública,
a indisponibilidade dos bens e o ressarcimento ao erário, na
forma e gradação previstas em lei, sem prejuízo da ação
penal cabível.

148 Ao servidor público federal é proibido atuar, como
procurador ou intermediário, junto a repartições públicas,
salvo quando se tratar de benefícios previdenciários ou
assistenciais de parentes até o segundo grau, e de cônjuge ou
companheiro.

Em conformidade com a CF e com o Código Tributário Nacional,
julgue os próximos itens.

149 Consoante o texto constitucional, a definição da espécie
tributária empréstimo compulsório cabe à lei complementar.

150 Considere que um menor esteja privado de sua liberdade de
locomoção em razão de medida socioeducativa por prática
de delito. Assim, em razão desse fato, o menor ficará
insuscetível de sujeição passiva tributária, transferindo-se a
responsabilidade para o pai.

151 O contribuinte pode conseguir suspensão da exigibilidade
do crédito tributário por medida liminar obtida tanto em
mandado de segurança quanto em outras ações.

152 Se uma pessoa jurídica adquire um bem por remissão, os
tributos incidentes sobre esse bem sub-rogam-se sobre o seu
preço.

153 Caso o síndico de uma massa falida se omita em relação ao
pagamento de um tributo, o Fisco deverá cobrá-lo da massa
falida e, subsidiariamente, do síndico.

154 Em decorrência do caráter coercitivo do tributo, não é
permitido ao contribuinte fazer opção por regime único de
arrecadação dos impostos e contribuições da União, dos
estados, do DF e dos municípios.

155 Considere que lei publicada em 1.o de dezembro de 2007
eleve o IPI sobre determinado produto. Nessa situação
hipotética, é permitido à União cobrar o novo valor do
imposto a partir de 1.º de janeiro de 2008.

Julgue os itens a seguir.

156 É requisito de elegibilidade o domicílio eleitoral no local da
eleição por no mínimo dois anos.

157 Aplica-se aos crimes eleitorais a disciplina da Lei n.º
9.099/1995, quando cabível.

Considerando o art. 14 da CF, julgue os seguintes itens.

158 O alistamento eleitoral é obrigatório para todos os que
tiverem idade superior a 18 anos.

159 O prazo de interposição de recurso extraordinário que ataque
decisão do Tribunal Superior Eleitoral será de 15 dias para
a Defensoria Pública.

160 Compete aos defensores públicos da União, e não aos
defensores estaduais, prestar assistência jurídica perante as
juntas eleitorais.

No que concerne à atuação internacional na área de direitos
humanos, julgue os itens a seguir.

161 A República Federativa do Brasil, que reconhece a
jurisdição obrigatória da Corte Interamericana de Direitos
Humanos, em nenhum momento foi ré por violações
geradoras de responsabilidade internacional.

162 O Pacto Internacional de Direitos Sociais, Econômicos e
Culturais não prevê o direito de petição da vítima de
violação dos direitos nele protegidos ao comitê criado pelo
próprio pacto. 
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Julgue os itens subseqüentes.

163 De acordo com a jurisprudência do STF, desde 1988 os

tratados sobre direitos humanos podem ser incorporados ao

ordenamento jurídico nacional com força de emenda

constitucional.

164 Compõem o Sistema Interamericano de Direitos Humanos a

Assembléia Geral da Organização dos Estados Americanos,

a Corte Interamericana de Direitos Humanos e a Comissão

Interamericana de Direitos Humanos.

165 A Comissão Interamericana de Direitos Humanos tem por

função principal a observância e defesa dos direitos humanos

e, no exercício de seu mandato, tem a atribuição de formular

recomendações aos governos dos Estados-membros.

166 Nos Estados federais, o governo central é o responsável

pelas violações aos direitos humanos praticadas por agentes

das suas unidades federadas.

167 Nas hipóteses de grave violação de direitos humanos, o

Procurador-Geral da República, com a finalidade de

assegurar cumprimento de obrigações decorrentes de

tratados internacionais de direitos humanos dos quais o

Brasil seja parte, poderá suscitar, perante o STJ, em qualquer

fase do inquérito ou processo, incidente de deslocamento de

competência para a justiça federal.

168 Aplica-se aos direitos sociais, econômicos e culturais o

princípio da proibição do retrocesso.

169 A prescrição nos crimes previstos no Estatuto de Roma, de

competência do Tribunal Penal Internacional, se opera nos

mesmos prazos da legislação do Estado-parte do qual o réu

é súdito.

170 No Brasil, o reconhecimento da condição de refugiado dá-se

por decisão da representação do Alto Comissariado das

Nações Unidas para refugiados ou por decisão judicial.

Acerca do Poder Judiciário, julgue os itens que se seguem.

171 O art. 95, inc. II, da CF prevê como garantia dos juízes a

inamovibilidade, salvo por motivo de interesse público.

Sendo assim, o Conselho Nacional de Justiça não tem

competência para determinar remoção de magistrados como

sanção administrativa.

172 A competência recursal das causas julgadas pelos juízes

federais será sempre do respectivo tribunal regional federal.

A respeito da súmula vinculante, julgue os itens a seguir.

173 Por não ter legitimidade para propor a edição, revisão ou

cancelamento de súmula vinculante, o Defensor

Público-Geral da União e, conseqüentemente, os defensores

públicos da União estão subordinados às súmulas

vinculantes, sendo que na sua inobservância caberá

reclamação primeiramente ao STJ.

174 A súmula vinculante deverá especificar quais órgãos da

administração pública direta e indireta estarão vinculados

aos seus efeitos.

175 Sua observância não é obrigatória para o DF e os Territórios

por não haver previsão expressa no texto constitucional.

Considerando a Lei n.º 9.868/1999, julgue os itens subseqüentes.

176 Qualquer pessoa juridicamente interessada na declaração de

inconstitucionalidade pode ingressar como assistente na ação

direta de inconstitucionalidade.

177 Apenas durante o recesso do STF o relator poderá conceder

medida cautelar suspendendo os efeitos da lei.

Acerca da ação direta de inconstitucionalidade e da ação

declaratória de constitucionalidade, julgue os itens a seguir.

178 A declaração de constitucionalidade ou de

inconstitucionalidade em ADIN e ação declaratória de

constitucionalidade tem sempre efeito vinculante em relação

ao Poder Judiciário e à administração pública direta e

indireta.

179 A decisão sobre a constitucionalidade de uma lei só poderá

ser tomada se estiverem presentes ao menos 6 dos 11

ministros do STF na sessão de julgamento.

180 Decisão que declara a constitucionalidade ou a

inconstitucionalidade de norma pode ser atacada por

embargos de declaração, mas não poderá ser desconstituída

em ação rescisória.
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Considerando a jurisprudência do STF, julgue os próximos itens.

181 O STF só pode determinar a modulação dos efeitos da

decisão que declara a inconstitucionalidade de norma em

ação direta de inconstitucionalidade.

182 A OAB não está submetida ao requisito da pertinência

temática em ação direta de inconstitucionalidade.

183 Apesar de uma norma ser considerada constitucional,

admite-se que ela possa, depois, ser declarada

inconstitucional.

184 Qualquer prejudicado poderá, por meio da reclamação,

atacar decisão judicial não transitada em julgado que

contrarie acórdão sobre a constitucionalidade de norma em

ação declaratória de constitucionalidade.

Julgue os itens a seguir.

185 Na elaboração das normas locais, o poder constituinte

decorrente deve respeitar o modelo de estruturação do

Estado fixado pela CF.

186 De acordo com a jurisprudência do STF, considerando o

direito a moradia previsto no art. 6.º da CF, o fiador, nos

contratos de locação, não poderá ter penhorado o único bem

imóvel em que reside, declarado bem de família, para

satisfazer o crédito do locador no caso de inadimplemento

do locatário.

187 A suspensão dos efeitos de norma declarada inconstitucional,

por qualquer via, depende de edição de resolução pelo

Senado Federal.

188 Nos territórios federais com mais de cem mil habitantes,

além do governador nomeado na forma da CF, haverá órgãos

judiciários de primeira e segunda instâncias, membros do

Ministério Público e defensores públicos federais.

Acerca do Poder Judiciário e da EC n.º 45/2004, julgue os itens

a seguir.

189 A referida emenda acrescentou ao texto constitucional a

competência do STF para julgar, mediante recurso

extraordinário, a validade de ato de governo local contestado

em face de lei federal.

190 Com a EC n.º 45/2004, a CF passou a exigir, como requisito

para o conhecimento dos recursos especial e extraordinário,

a demonstração da repercussão geral da questões

impugnadas.

Quanto ao regime constitucional da Defensoria Pública, julgue o

item que se segue.

191 A existência de advogado particular não afasta o direito à

assistência judiciária, mas afasta o direito ao prazo em

dobro.

A respeito da Lei Complementar n.º 80/1994, julgue os próximos

itens.

192 A DPGU tem como chefe o Defensor Público-Geral, que é

nomeado pelo presidente da República, entre os integrantes

da carreira com mais de 35 anos de idade, após aprovação de

seu nome pela maioria absoluta dos membros do Senado

Federal, para mandato de dois anos, permitida uma

recondução, precedida de nova aprovação do Senado

Federal.

193 Aos membros da DPGU é vedado exercer atividade

político-partidária, mesmo que eles não atuem na justiça

eleitoral.

Acerca dos princípios institucionais da Defensoria Pública, julgue

os itens a seguir.

194 Ao defensor público é garantida a intimação pessoal com

remessa e vista dos autos fora de cartório.

195 O defensor público representará a parte, independentemente

de mandato, exceto para os atos que demandem poderes

especiais.

196 A autoridade policial que lavrar prisão em flagrante deverá

remeter cópia integral de todos os autos, no prazo de

24 horas, à Defensoria Pública.

197 É atribuição do Defensor Público-Geral da União, e não do

Conselho Superior da instituição, designar membro da

DPGU para exercício de suas atribuições em órgão de

atuação diverso do de sua lotação ou, em caráter

excepcional, perante juízos, tribunais ou ofícios diferentes

dos estabelecidos para cada categoria.

198 Diferentemente do que ocorre no Ministério Público Federal,

compete ao Defensor Público-Geral da União atuar apenas

perante o STF, prescindindo os defensores públicos de

categoria especial de designação para funcionar junto

ao STJ.

Julgue os itens seguintes.

199 Presume-se pobre, até prova em contrário, quem afirmar essa

condição, nos termos da Lei n.º 1.060/1950, sob pena de

pagamento até o décuplo das custas judiciais.

200 É prerrogativa dos membros da DPGU requisitar de

autoridade pública e de particulares exames, certidões,

perícias, vistorias, diligências, processos, documentos,

informações, esclarecimentos e providências necessárias ao

exercício de suas atribuições.


